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LEI MUNICIPAL Nº. 12, de 18 de junho de 1964. 

 
Modifica e Regula o Regime Tributário do 
Município, Institui Serviços e Taxas 
Remuneratórias e Contém Outras 
Providências. 

 
A Câmara Municipal de Itabirinha de Mantena, Estado de Minas Gerais, decreta, e eu 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. A legislação tributária deste município, a partir desta data, passa a ter vigência 
com as modificações constante desta lei. 
 
Art. 2°. O Imposto Territorial Urbano progressivo, na forma do parágrafo único do art. 
109 da Constituição Estadual, incidirá proporcionalmente, sobre o valor venal dos 
terrenos situados nas zonas urbanas e suburbanas da cidade, vilas, a base de 1,5% 
(um inteiro e cinco décimos por cento), sendo a sua contribuição mínima de CR$ 
150,00 (cento e cinquenta cruzeiros), anuais. 
 
Parágrafo único. A progressividade referida neste artigo incide sobre os imóveis não 
edificados e não murados, a razão de 20% (vinte por cento), anuais. 
 
Art. 3º. O imposto territorial rural, da competência do município, nos termos da emenda 
constitucional nº. 06, de 21 de novembro de 1961, incidira sobre o valor venal da 
propriedade territorial rural e respectivas benfeitorias, a base de 1,5% (um inteiro e 
cinco décimos por cento), sendo a sua contribuição mínima de CR$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos cruzeiros). 
 
Art. 4º. O imposto predial incidirá sobre o valor venal, à base de 1% (um por cento), 
sendo a sua contribuição mínima de CR$ 500,00 (quinhentos cruzeiros). 
 
Art. 5º. O imposto sobre transmissão de propriedade imobiliária “inter-vivos”, a sua 
incorporação ao capital da sociedade, incidirá sobre o valor real da transmissão do 
imóvel, vedada qualquer transmissão por valor inferior registrado no cadastro 
imobiliário do município, a base de 10% (dez por cento), sobre o valor da operação. 
 
§ 1º. Nas doações “inter-vivos”, a desistência de herança em favor de terceiros, a taxa 
de incidência será de 15% (quinze por cento) do valor referido neste artigo. 
 
§ 2º. Nas permutas de bens imóveis a taxa de incidência será de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do imóvel permutado. 
 
§ 3º. Não se fará nenhuma transmissão de propriedade de imóvel “inter-vivos”, sem a 
exigência de geral quitação com o município, em relação de propriedades em 
transferência, ainda que o imposto do exercício não se tenha vencido. 
 
§ 4º. Não se fará nenhuma transmissão de propriedade de imóvel “inter-vivos”, se o 
interessado, salvo o comprador, estiver inscrito como devedor em dívida ativa do 
município. 
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§ 5º. Nas construções imobiliárias a taxa de incidência do imposto a que se refere o 
artigo, relativo a incorporação do capital, será de 2% (dois por cento), sobre o valor do 
respectivo orçamento. 
 
Art. 6º. O imposto sobre indústria e profissão, da competência do município, será 
cobrada, em cada exercício financeiro a razão de 1% (um por cento) sobre o giro 
econômico verificado no exercício imediatamente anterior. 
 
§ 1º. O giro econômico referido neste artigo será apurado por meio de escrita fiscal do 
Estado ou estabelecido pelos serviços de exação do município, e aprovado pelo 
prefeito municipal. 
 
§ 2º. Os profissionais para os quais não seja possível apurar-se o movimento 
econômico no exercício imediatamente anterior, observará o § 4º deste artigo, e 
pagarão a contribuição mínima de CR$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) anuais. 
 
§ 3º. Os proprietários de veículo automotor de placa de aluguel ou carga, além do 
imposto de licença adiante referido, ficará sujeito ao pagamento de CR$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos cruzeiros) anuais por veículo, pelo imposto de indústria e profissão, 
mencionado neste artigo. 
 
§ 4º. A contribuição mínima sobre a indústria e profissão em qualquer hipótese será de 
CR$ 1.500,00 (mil e quinhentos cruzeiros) anuais. 
 
§ 5º. O ambulante, pelo exercício da profissão ou comércio no município, fica sujeito ao 
pagamento antecipado do imposto sobre indústria e profissão a base de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da mercadoria, ou pela tabela número 1. 
 
§ 6º. Os profissionais sujeitos ao pagamento do imposto sobre indústria e profissão, 
pagarão o tributo com observância do disposto nos §§ 2º e 4º deste artigo. 
 
Art. 7º. O imposto de licença de competência deste município, na forma da lei será 
anualmente cobrado a base de 50% (cinquenta por cento) do imposto sobre indústria e 
profissão lançado para o exercício e a ele conjuntamente arrecadado. 
 
Parágrafo único. O imposto de licença sobre veículos automóveis e de tração animal 
de qualquer natureza bem como as demais licenças ou permissão serão cobradas na 
forma deste artigo sendo a sua contribuição mínima de CR$ 1.000,00 (mil cruzeiros) 
anuais. 
 
Art. 8º. O imposto sobre atos da economia do município ou assuntos da competência 
desse classificado no orçamento através do código geral 0-19-7, pelo Decreto-Lei 
Federal nº. 2.416, de julho de 1940, será cobrado pelo município, a base de CR$ 
100,00 (cem cruzeiros), por conhecimento de arrecadação contido além de selo 
idêntico nas permissões e concessões, documentos e demais atos da competência do 
município, tais como certidões e correlatos, excetuados os conhecimentos da receita 
industrial. 
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Parágrafo único. Os conhecimentos de receita industrial serão acrescidos dos 
impostos federais devidos e da quota de previdência respectiva. 
 
Art. 9º. O imposto sobre turismo e hospedagem, da competência do município será 
cobrado sobre o valor da custa ou conta de hospedagens e turismos exercidos no 
município a base de 10% (dez por cento). 
 
Parágrafo único. Incumbe ao serviço de exação do município a fiscalização do 
imposto referido neste artigo, devendo o seu recolhimento ser feito ao serviço de 
Fazenda do município seguindo recomendação do prefeito municipal. 
 
Art. 10. O imposto sobre diversões públicas, da competência do município será 
cobrado, igualmente, a base de 10% (dez por cento) sobre o valor líquido do ingresso 
ou entrada no recinto de diversões. 
 
Parágrafo único. As empresas de diversões públicas que não cobrarem ingressos, 
pagarão CR$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) por sessão de funcionamento, 
compreendendo-se entre estas empresas os parques de diversões e similares, desde 
que no recinto de diversões estas sejam comercializadas e não se destina a respectiva 
renda a instituições de caridades ou de assistência social, hipótese em que cabe a 
prefeitura municipal fiscalizar a destinação do resultado. 
 
Art. 11. O imposto sobre minérios, atribuído ao município na forma da legislação 
nacional de minas (código de minas), a base da respectiva tributação, continuará sendo 
cobrada pelas coletarias do município e entregue a prefeitura. 
 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não incube a municipalidade de proceder a 
arrecadação direta dos impostos devidos ao município a base de 2% (dois por cento), 
sobre o valor do minério produzido, faixado ou garimpado no município. 
 
Art. 12. A taxa rodoviária, exclusivamente destinada a indenização e melhoramentos 
de estradas, será cobrada, neste município, a base de 0,5% (cinco décimos por cento), 
sobre o valor venal da propriedade que direta ou indiretamente for beneficiada pelas 
estradas e caminhos do município. 
 
Parágrafo único. Os veículos automotores ou de tração animal, contribuirão com a 
taxa rodoviária a que se refere este artigo, a razão de CR$ 500,00 (quinhentos 
cruzeiros), por veículo, anualmente. 
 
Art. 13. Fica instituído o serviço de cadastro municipal, cujos elementos serão revistos 
e atualizados anualmente, por ocasião do lançamento de imposto e taxas para o 
exercício seguinte, e instituída a respectiva taxa de serviço, que será cobrada a razão 
de CR$ 50,00 (cinquenta cruzeiros) por fixa cadastral. 
 
Art. 14. Fica criada na organização administrativa do município e serviço de assistência 
hospitalar, destinada ao amparo do município desvalido e instituída a respectiva taxa 
de serviço, que será cobrada de acordo com o parágrafo segundo do artigo 16 desta 
lei. 
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Art. 15. Fica igualmente criada na organização administrativa municipal o serviço de 
assistência social, destinado ao amparo social, moral, econômico e financeiro do 
munícipe desvalido, e instituída da respectiva taxa remuneratória, que será cobrada de 
acordo com a tabela constante ao § 2º, do art. 16, desta lei. 
 
Art. 16. Fica igualmente instituída no regime tributário municipal a taxa escolar 
destinada a manutenção do ensino público municipal, gratuito, taxa essa que será 
cobrada na conformidade do § 2º deste artigo. 
 
§ 1º. As taxas mencionadas neste artigo e nos art. 14 e 15 desta lei, terão a seguinte 
classificação orçamentária, estabelecida pelo Decreto-Lei Federal nº. 2.416, de 17 de 
fevereiro de 1940, 1-14-4 - taxas para fins hospitalar, 1-15-4 - taxa de assistência e 
segurança social, 1-16-4 - taxa para fins educativos. 
 
§ 2º. As taxas referidas neste artigo e no artigo 14 e 15, desta lei serão cobradas e 
arrecadadas neste município segundo a seguinte tabela: 
 

Valor do conhecimento Taxa assistência hospitalar Taxa assistência escolar 
Até CR$ 1.000,00 CR$ 25,00 CR$ 25,00 

De 1.000,01 até 10.000,00 CR$ 50,00 CR$ 50,00 
Acima de 10.000,01 CR$ 100,00 CR$ 100,00 

 
Art. 17. Fica criada neste município o serviço de iluminação pública e instituída a 
respectiva taxa remuneratória que será cobrada a razão de CR$ 5,00 (cinco cruzeiros) 
por metro faixado do imóvel fronteiro, lindeiro ou adjacentes a via pública iluminada, ao 
mês. 
 
Art. 18. A taxa de expediente a que se refere a legislação tributária deste município 
será cobrada na forma de contribuição fixa de CR$ 50,00 (cinquenta cruzeiros) por ato 
de qualquer espécie ou expediente de qualquer natureza, por espécie praticado pelo 
município. 
 
Art. 19. A taxa de fiscalização e serviços diversos já instituída pelas leis tributária do 
município, será cobrada pelo exercício de fiscalização e serviços diversos da prefeitura, 
inclusive sobre a aferição municipal de pesos e medidas sem prejuízo da fiscalização 
do órgão federal competente. 
 
§ 1º. A taxa de fiscalização a que se refere este artigo incidirá sobre o alinhamento e 
nivelamento da competência do município, a razão de CR$ 100,00 (cem cruzeiros) por 
metro de fração. 
 
§ 2º. A aferição municipal de pesos e medidas será cobrada a razão de CR$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) por aferição e por instrumento de medir e pesar anualmente. 
 
§ 3º. O instrumento fraudado será apreciado e o infrator multado em CR$ 1.000,00 (mil 
cruzeiros) e o dobro na reincidência. 
 
§ 4º. Os demais serviços de fiscalização e outros serão cobrados a base de CR$ 
200,00 (duzentos cruzeiros), por vez e por espécie. 
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Art. 20. A taxa de limpeza pública, correspondente ao serviço de coleta e remoção de 
lixo das zonas urbanas e suburbanas será cobrada conjuntamente com os impostos 
predial e territorial urbano, a base de 0,2% (dois décimos por cento) do valor venal dos 
respectivos imóveis fronteiros, lindeiros ou adjacentes a via pública urbana e 
suburbana. 
 
Art. 21. A taxa de melhoramentos, instituída pelas leis tributárias do município e ora 
confirmada destinar-se-á elaborado do Plano Diretor da cidade e vilas e será cobrada a 
base de 10% (dez por cento) em cada conhecimento de arrecadação emitida sobre os 
respectivos totais, salvo os relativos a receita industrial. 
 
Parágrafo único. A taxa de melhoramentos a que se refere este artigo, destina-se a 
elaboração do plano diretor da cidade e vilas do município, na forma estabelecida pelo 
art. 25 da lei de organização municipal vigente. 
 
Art. 22. A taxa de mercado, feira e matadouros, instituída pelas leis tributárias 
municipais, passará a ser cobrada nas seguintes bases: 
 
I - por boi abatido, CR$ 500,00 (quinhentos cruzeiros); 
 
II - por suíno abatido, CR$ 500,00 (quinhentos cruzeiros); 
 
III - por leitão e outras espécies, CR$ 100,00 (cem cruzeiros). 
 
Art. 23. Os serviços de cemitérios da competência do município na forma do art. 141, § 
10 da Constituição Federal continuarão a ser executados seguindo a legislação 
vigente. 
 
Parágrafo único. Nenhum sepultamento se fará nos cemitérios localizados no 
município, sem a competente certidão de óbito, para a expedição da competente guia 
de sepultamento, a qual será cobrada a razão de CR$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), 
salvo indigência e seus prejuízos das correspondentes taxas de sepultamento. 
 
Art. 24. A cobrança da dívida ativa do município poderá ser entregue a advogado, 
preferencialmente ao promotor de justiça da comarca. 
 
Art. 25. O recolhimento da dívida ativa será sempre acrescida de multa moratória de 
20% (vinte por cento) além das porcentagens cobradas pelos encarregados da 
execução do serviço. 
 
Art. 26. A dívida ativa, ajuizada ou não, desde que as certidões tenham sido entregues 
ao encarregado de sua cobrança, somente será recolhida mediante a competente guia 
expedida pelo encarregado da cobrança ou pelo juiz do feito. 
 
Parágrafo único. Os recolhimentos da dívida ativa municipal, em qualquer hipótese, 
somente serão efetuados com o acréscimo de 20% (vinte por cento) da multa de mora, 
multa esta que não será dispensada em nenhuma hipótese. 
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Art. 27. As multas de mora acrescentar-se-ão às multas fiscais, desde que esta não 
sejam recolhidas no prazo estabelecido pela autoridade que a impuser. 
 
Art. 28. As multas fiscais serão de CR$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) no máximo e o 
cobro na reincidência. 
 
Art. 29. Os tributos municipais terão caráter pessoal sempre que isso for possível, e 
serão graduados conforme a capacidade econômica do contribuinte. 
 
Art. 30. Nenhum imposto municipal gravará diretamente os direitos do autor, nem o 
imóvel único do funcionário público municipal que lhe sirva de residência, nem a 
remuneração de professores e jornalistas. 
 
Art. 31. As multas de mora não excederam de 20% (vinte por cento) da importância em 
débito. 
 
Art. 32. A Câmara Municipal de Vereadores compete conhecer e decidir sobre os 
recursos interpostos por contribuinte contra a fazenda municipal, não o fazendo, 
todavia, contrariamente as disposições desta lei. 
 
Art. 33. É vedada a bi-tributação. 
 
Art. 34. São mantidas as isenções constante do artigo 111 da Constituição do Estado 
de Minas Gerais. 
 
Art. 35. O produto das multas não poderá ser atribuída, no todo ou em parte a 
quaisquer funcionários ou a denunciantes. 
 
Art. 36. Eventuais omissões e dúvidas suscitadas na execução desta lei, serão 
resolvidas por decreto do Poder Executivo Municipal, “ad referendum” da Câmara 
Municipal de Vereadores. 
 
Art. 37. Revogadas as disposições em contrário, entrará a presente lei em vigor a partir 
desta data. 
 
Itabirinha de Mantena - MG, 18 de junho de 1964. 
 
 
 
 

EZEQUIEL LIMA 
Prefeito 


